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    Introdução


    O sistema de saúde brasileiro é um arranjo híbrido em que o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Sistema de Saúde Suplementar (SSS) coexistem em permanente interdependência. Essa configuração resulta em uma rede de interações complexas entre Estado, operadoras, prestadores institucionais e médicos, em um campo entremeado por interesses econômicos, disputas políticas e desafios de sustentabilidade1.


    Na saúde suplementar a cobrança e remuneração dos serviços não se restringe aos aspectos técnico-contratuais. Envolve gestão de custos, qualidade do cuidado, eficiência dos modelos de pagamento e a valorização profissional dos médicos. As operadoras de planos de saúde (OPS), na condição de intermediadoras do financiamento e reguladoras do acesso, buscam controlar despesas e garantir o equilíbrio econômico-financeiro, enquanto médicos e prestadores institucionais reivindicam remuneração adequada, autonomia técnica e condições de trabalho compatíveis com a complexidade assistencial2. Nesse processo, a negociação direta de honorários médicos configura-se como prática rotineira, revelando tanto a assimetria de poder entre os atores quanto a fragilidade de mecanismos regulatórios e contratuais3.


    Diante desse cenário, delineia-se um problema central: como articular os interesses econômicos das OPS, a sustentabilidade dos prestadores de serviços de saúde (PSS) e a valorização do trabalho médico, sem comprometer a qualidade assistencial e a satisfação dos beneficiários? Trata-se de uma questão que extrapola a lógica financeira, envolvendo dimensões éticas, técnicas e políticas que estruturam a dinâmica da saúde suplementar.


    Existe uma interdependência entre operadoras, prestadores institucionais e profissionais médicos que influencia diretamente o acesso dos beneficiários e a sustentabilidade do setor. Ademais, existem lacunas de conhecimento sobre formas de contratação, governança e negociação que dificultam superar a fragmentação e os conflitos habituais4.


    É necessário analisar criticamente as conexões entre as OPS, prestadores institucionais e médicos no contexto da saúde suplementar. Os desafios são enormes e os temas habitualmente são os mesmos: formas de contratação, valores remuneratórios e qualidade assistencial. Todo esforço precisa ser aplicado para alinhar sustentabilidade econômica e valorização profissional, sem perder de vista a melhoria da experiência dos beneficiários.


    Aspectos Estruturais e Dinâmicos da Saúde Suplementar


    A saúde suplementar no Brasil constitui um setor dinâmico e estratégico, que responde por parcela expressiva do financiamento e oferta de serviços de saúde, atendendo pouco mais de 50 milhões de beneficiários5. Diferentemente do SUS, a saúde suplementar opera, na maioria das vezes, em regime privado de intermediação no qual as OPS contratam prestadores institucionais e profissionais para a execução do cuidado, mediante modelos de pagamento e contratação específicos. Esse arranjo se caracteriza por assimetrias de poder, conflitos de interesse e desafios regulatórios, uma vez que tenta conciliar dimensões econômicas, técnicas e políticas em um ambiente competitivo6.


    Entre os aspectos mais relevantes destacam-se três pontos:


    1) Remuneração médica e modelos de pagamento


    A remuneração dos serviços médicos na saúde suplementar tem sido objeto de intenso debate, dada sua importância na sustentabilidade do setor. Tradicionalmente, o modelo predominante de remuneração é por itens, que assegura previsibilidade para os prestadores de serviços, mas ocasiona o aumento de custos na medida em que incentiva maior utilização assistencial. Em resposta, surgiram variados modelos alternativos, como pacotes por episódio de cuidado, capitação e remuneração baseada em desempenho, os quais buscam alinhar incentivos financeiros à qualidade e eficiência7. Todos implicam em mudanças, tanto para as fontes pagadoras quanto para os prestadores, e nenhum é capaz de substituir integralmente a remuneração baseada em itens.


    Para os médicos, a questão da remuneração envolve tanto o valor dos honorários quanto a forma de negociação. Em muitos casos, persistem disputas sobre reajustes, glosas e autonomia técnica, levando a práticas de negociação direta com operadoras ou mesmo com beneficiários8. Esses embates refletem não apenas a busca por valorização profissional, mas também a fragilidade dos instrumentos de contratação.


    2) Contratação entre operadoras e prestadores


    A contratação na saúde suplementar tem como função estruturar as regras de relacionamento entre operadoras e prestadores, abrangendo parâmetros de qualidade, padrões de atendimento, regras de auditoria e formas de pagamento. No entanto, estudos apontam que os contratos, em grande medida, mantêm caráter assimétrico, favorecendo operadoras em detrimento dos prestadores, especialmente os de menor porte9.


    A ANS tem buscado aprimorar a regulação da contratação, por meio de normas que exigem cláusulas de reajuste e mecanismos de transparência10. Ainda assim, prevalece um cenário de insegurança jurídica e conflitos frequentes, que impactam tanto a sustentabilidade financeira das instituições quanto a qualidade da assistência prestada aos beneficiários.


    3) Sustentabilidade e governança do setor


    A sustentabilidade da saúde suplementar pelos menos três dimensões essenciais: financeira, assistencial e social. Do ponto de vista econômico, a elevação dos custos com procedimentos de alta complexidade, novas tecnologias e judicialização pressiona o equilíbrio das operadoras11. No plano assistencial, cresce a demanda por modelos de cuidado centrados no paciente, que integrem prevenção, monitoramento de doenças crônicas e coordenação da atenção12. Já na dimensão social, torna-se relevante promover o acesso, reduzir desigualdades regionais e fortalecer a educação em saúde, garantindo que diferentes grupos populacionais possam se beneficiar de forma justa e contínua dos serviços oferecidos.


    Nesse contexto, a governança emerge como elemento estratégico. Os modelos de governança colaborativa, baseados em indicadores de qualidade e mecanismos de corresponsabilização entre operadoras e prestadores, podem contribuir para superar a lógica predominantemente transacional e reduzir os conflitos históricos13. Trata-se de um desafio estrutural que exige maior maturidade regulatória, inovação em modelos de pagamento e fortalecimento da confiança entre os atores.


    Desafios Relacionados à Remuneração e Contratação


    As relações entre operadoras, prestadores institucionais e médicos no Brasil têm sido historicamente marcadas por tensões em torno da remuneração profissional e da contratação de serviços. Embora a regulação pela ANS procure equilibrar essas interações, persistem assimetrias significativas de poder econômico e de informação entre os diferentes atores do setor14. Esses desafios se manifestam em múltiplas dimensões, que vão desde a definição dos honorários médicos até a sustentabilidade econômico-financeira dos prestadores de serviços.


    Pelo menos cinco questões se destacam:


    1) Glosas e assimetrias na remuneração


    Um dos problemas comuns é a prática das glosas administrativas e técnicas, frequentemente utilizadas pelas operadoras como forma de contenção de custos. Estudos apontam que tais glosas, muitas vezes, carecem de transparência quanto aos critérios utilizados, gerando insegurança para médicos e prestadores15. Esse mecanismo aprofunda a assimetria de poder na medida em que as operadoras concentram o controle sobre a autorização e a remuneração dos serviços, enquanto os prestadores ficam sujeitos a perdas financeiras e sobrecarga administrativa.


    2) Reajustes e negociação de honorários


    Outro desafio relevante refere-se aos reajustes de honorários médicos e de contratos hospitalares. A ausência de critérios padronizados e de mecanismos efetivos de negociação coletiva contribui para que médicos e demais prestadores enfrentem defasagem remuneratória, sobretudo em contextos inflacionários e de incorporação acelerada de novas tecnologias16. A negociação direta de honorários entre médicos e operadoras, ainda que frequente, reproduz relações desiguais, favorecendo grupos profissionais com maior poder de barganha e fragilizando os que atuam de forma isolada.


    3) Judicialização e insegurança contratual


    A judicialização das relações entre operadoras, médicos e beneficiários tem se intensificado, refletindo tanto a insatisfação com a cobertura contratual quanto as disputas sobre pagamentos. Esse fenômeno gera custos adicionais e imprevisíveis para o sistema, além de contribuir para a fragmentação das relações de confiança entre os atores17. A insegurança jurídica que decorre desse processo dificulta a construção de arranjos contratuais estáveis e sustentáveis, impactando negativamente na eficiência e qualidade da atenção em saúde.


    4) Modelos de pagamento e sustentabilidade


    A persistência do modelo de pagamento por itens representa um dos principais entraves à sustentabilidade da saúde suplementar. Esse arranjo remuneratório, de fácil compreensão e aplicação, fragmenta o cuidado e amplia desnecessariamente a utilização de serviços, resultando em elevação dos custos assistenciais18. A transição para outras formas de remuneração, como pacotes por episódio e capitação, enfrenta resistências tanto dos prestadores quanto das operadoras, dada a necessidade de redefinir incentivos e redistribuir riscos.


    5) Conflitos e fragilidade na governança setorial


    As disputas em torno da remuneração e contratos evidenciam a fragilidade dos mecanismos de governança no setor de saúde suplementar. Prevalece a lógica transacional em que cada ator busca maximizar seus interesses individuais, em detrimento de arranjos cooperativos que poderiam gerar ganhos compartilhados19. A ausência de instâncias efetivas de mediação e pactuação contribui para a manutenção de conflitos ao longo do tempo, dificultando avanços rumo a modelos de cuidado mais integrados e sustentáveis.


    Perspectivas e Propostas para a Governança e Cooperação no Setor


    Os desafios relacionados à remuneração médica e contratação na saúde suplementar apontam para a necessidade de transformação estrutural das formas de regulação e governança do setor. Se por um lado os conflitos entre operadoras, prestadores institucionais e médicos têm sido recorrentes, por outro, a literatura e experiências internacionais indicam caminhos alternativos capazes de promover maior equilíbrio entre sustentabilidade econômica, qualidade assistencial e valorização profissional20.


    No cotidiano da assistência suplementar, alguns temas se repetem e merecem especial atenção pela relevância que assumem na organização do cuidado:


    1) Modelos de remuneração baseados em valor


    A transição de modelos tradicionais, centrados no pagamento por itens21, para arranjos orientados por valor22, representa uma das principais propostas em debate. Os modelos de pagamento por episódio de cuidado, por desempenho e por capitação visam alinhar os incentivos econômicos à qualidade da atenção e eficiência do sistema23. Esses arranjos remuneratórios, ao reduzir a fragmentação do cuidado e estimular práticas preventivas, podem contribuir para a sustentabilidade da saúde suplementar, mas exigem adaptação cultural e técnica das OPS, médicos e gestores institucionais.


    2) Contratação equilibrada e clara


    Fortalecer os mecanismos de contratação é condição essencial para reduzir assimetrias de poder entre operadoras e prestadores. A adoção de contratos mais claros, com cláusulas de reajuste explícitas, critérios objetivos para auditoria e maior transparência nos processos de glosa, constitui medida fundamental para consolidar relações mais estáveis24. Nesse sentido, a ANS pode desempenhar papel estratégico, ao estabelecer padrões mínimos que promovam equilíbrio contratual e segurança jurídica.


    3) Instâncias de negociação e mediação


    A ausência de fóruns efetivos de negociação coletiva tem reforçado conflitos pontuais e desarticulados entre médicos, demais prestadores e operadoras. A criação de instâncias permanentes de diálogo e mediação, com participação de entidades representativas, pode contribuir para maior equilíbrio nas negociações de honorários e na resolução de controvérsias25. Tais mecanismos favorecem a construção de pactos setoriais, capazes de reduzir a judicialização e fortalecer a confiança entre os atores.


    4) Governança colaborativa e integração do cuidado


    Tem-se identificado que os modelos de governança colaborativa, que envolvem corresponsabilização entre operadoras, prestadores e médicos, apresentam potencial para alinhar incentivos e reduzir conflitos26,27. Experiências de atenção coordenada, centrada no paciente, têm demonstrado resultados positivos na integração de serviços, na redução de internações evitáveis e no fortalecimento da prevenção. No Brasil, iniciativas de pagamento por desempenho e programas de acreditação hospitalar podem ser vistos como passos iniciais nessa direção.


    5) Inovação tecnológica e regulação inteligente


    O avanço das tecnologias digitais, como prontuários eletrônicos integrados, telemedicina e sistemas de análise de dados, abre novas possibilidades para monitorar a qualidade do cuidado e ampliar a transparência nos processos de auditoria e contratação28. Para que esses instrumentos tenham impacto efetivo, é necessário investir em regulação inteligente que incentive a adoção de inovações sem comprometer a proteção dos beneficiários e o acesso aos cuidados.


    Conclusão


    A análise das relações entre OPS e PSS evidencia um cenário de tensões históricas, assimetrias excessivas de poder e desafios persistentes no campo da remuneração e contratação. Embora o setor desempenhe papel fundamental na ampliação do acesso e diversificação da oferta de serviços de saúde, sua sustentabilidade depende da redução de práticas fragmentadas e construção de arranjos mais balanceados e colaborativos.


    A consolidação de um SSS mais sustentável exige não apenas ajustes econômicos e regulatórios, mas também mudanças culturais e institucionais, baseadas na confiança, na cooperação e no reconhecimento mútuo entre os diferentes atores. A busca por soluções equilibradas, que articulem eficiência financeira, valorização profissional e qualidade assistencial, constitui caminho indispensável para assegurar a perenidade do setor e a satisfação dos beneficiários.
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    O Macrossistema de Saúde Brasileiro: A Permanente Tensão entre o SUS e o Sistema de Saúde Suplementar


    O sistema de saúde brasileiro se estruturou em dois pilares principais que se complementam: o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Sistema de Saúde Suplementar (SSS). Juntas, essas bases recebem a demanda diversificada da população, promovendo o acesso à saúde e sustentabilidade do setor. Há, contudo, um entendimento equivocado, por razões ideológicas, de que o Sistema Suplementar “desafoga” o Sistema Público de Saúde. Para tornar o ambiente ainda mais complicado, existem grupos que advogam um sistema de saúde inteiramente sob controle do Estado, enquanto outros propõem que este atenda só os menos favorecidos economicamente. Na verdade, os indivíduos com alguma capacidade financeira buscam cuidados de saúde no SSS, que oferece serviços privados, acesso ampliado e mais rápido. Assim, tem-se no país um sistema misto no qual a irracionalidade instaurou um duelo constante entre o SUS e o SSS e vice-versa. As disputas e antagonismos insensatamente desperdiçam esforços e recursos.


    SUS: Pilar Universal


    Criado a partir da Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, o SUS estabelece as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes29.


    Constitui-se em um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o atendimento à atenção primária até procedimentos altamente complexos como transplante de órgãos. Baseia-se nos princípios de universalidade, integralidade e equidade, garantindo acesso à saúde como um direito de todos e um dever do Estado30.


    Quadro 1: Características principais do SUS.


    
      
        
          	
            Universalidade

          

          	
            • Destinado a todos os cidadãos, independentemente de classe social, renda ou contribuição.

          
        


        
          	
            Integralidade

          

          	
            • Abrange ações de promoção e prevenção, diagnóstico e tratamento, reabilitação e cuidados paliativos.

          
        


        
          	
            Gestão

          

          	
            • Gerido pelos governos federal, estaduais e municipais.

          
        


        
          	
            Financiamento

          

          	
            • Financiado por recursos públicos federais, estaduais e municipais.

          
        


        
          	
            Número de Usuários

          

          	
            • Cerca de 75% da população depende exclusivamente do SUS.

          
        


        
          	
            Continuação

          

          	
        


        
          	
            Desafios

          

          	
            • Subfinanciamento.


            • Longas filas e limitações na infraestrutura.


            • Judicialização.

          
        

      
    


    Ao garantir atendimento universal e gratuito, o SUS acaba sendo percebido como um concorrente indireto do Sistema Suplementar. Somam-se a isso divergências ideológicas que intensificam a polarização e dificultam a construção de um diálogo consistente entre esses dois pilares da saúde brasileira.


    Sistema de Saúde Suplementar: Pilar Privado


    A Lei 9.656/199831 instituiu a saúde suplementar, que abrange os serviços oferecidos por planos/seguros de saúde privados, para atender a parcela da população que pode arcar com serviços privados de saúde, mas isso não significa que ele substitui ou alivia a demanda do SUS.


    Quadro 2: Características principais do Sistema de Saúde Suplementar.


    
      
        
          	
            Livre escolha

          

          	
            • Os cidadãos e empregadores voluntariamente escolhem contratar planos/seguros de saúde privados. Existe maior flexibilidade de escolha de profissionais e estabelecimentos de saúde, assim como acesso a tratamentos não cobertos integralmente pelo SUS.

          
        


        
          	
            Regulação específica

          

          	
            • É regulamentado pela ANS, que define normas e fiscaliza as operadoras.

          
        


        
          	
            Continuação

          

          	
        


        
          	
            Gestão

          

          	
            • Gerido por instituições privadas ou públicas (modalidade de autogestão).

          
        


        
          	
            Financiamento

          

          	
            • Financiado por mensalidades pagas pelos indivíduos e seus empregadores.

          
        


        
          	
            Número de usuários

          

          	
            • Cerca de 25% da população possui planos/seguros de saúde, na maioria das vezes como benefício corporativo.

          
        


        
          	
            Desafios

          

          	
            • Conflitos sobre cobertura contratual e reajustes.


            • Judicialização.

          
        

      
    


    Um ponto crítico a considerar é que a expansão do SSS tende a ser interpretada como uma privatização disfarçada, o que enfraqueceria o SUS e aumentaria os embates entre um e outro.


    A Relação entre SUS e SSS


    O SUS e o SSS possuem naturezas distintas e coexistem, na maioria das vezes, nos mesmos prestadores; todavia, há uma animosidade intrínseca que dificulta a interligação entre os dois sistemas. Os prestadores comuns restringem a assistência aos usuários do SUS e, não raro, adotam um caráter depreciativo em relação a ele, muito embora parte dos prestadores, em particular os hospitais, tenha benefícios governamentais que compensam, em parte, a limitada remuneração proporcionada pelo sistema público.


    Conquanto haja uma discrepância financeira que alimenta acusações mútuas e diferenças ideológicas que exacerbam a polarização e a falta de diálogo, os dois sistemas assistenciais compartilham um propósito comum: a promoção do bem-estar da população.


    Já existe, em alguma medida, colaboração entre os dois sistemas, mas precisaria ser expandida para ampliar o acesso à saúde. Eis algumas frentes que podem ser desenvolvidas:


    • Compartilhamento de infraestrutura: o uso conjunto de hospitais, laboratórios e equipamentos já ocorre em vários prestadores de serviços de saúde. Isso otimiza a capacidade instalada, porém a defasagem dos valores remuneratórios eleva o risco de insustentabilidade dos prestadores;


    • Interligação de sistemas de informação: tanto o SUS quanto o SSS desenvolvem infraestrutura própria de tecnologia da informação, com o agravante de que os sistemas informatizados são, na maioria das vezes, incompatíveis e, consequentemente, inviabilizam a troca de dados e prontuários entre os prestadores, gestores do SUS e operadoras/seguradoras;


    • Parcerias em programas de saúde preventiva: programas de educação em saúde, campanhas de vacinação e combate a doenças crônicas podem ser realizados de forma interligada.


    Na atualidade, já ocorrem interações comuns, como beneficiários de planos que utilizam o SUS para serviços de vacinação e transplantes. Em termos de financiamento e responsabilidade, a judicialização onera e envolve ambos os sistemas.


    Apesar das diferenças, SUS e SSS são interdependentes. Alguns procedimentos complexos ou de alta tecnologia são realizados no SUS, mesmo para usuários do Sistema Suplementar. Entretanto, a falta de clareza sobre os papéis e os limites de cada pilar alimenta atritos, principalmente quando há transferência de responsabilidades que sobrecarregam um lado ou outro.


    Modelo Interligado


    A criação de um modelo de gestão interligada entre SUS e SSS potencializará os benefícios de ambos os pilares, promovendo maior eficiência e acessibilidade. Já existem iniciativas que vão nesse caminho: prestadores que atendem usuários dos dois pilares e as parcerias público-privadas (PPPs).


    Pelo menos três mecanismos podem ser aplicados para consolidar a interligação entre os dois sistemas:


    • Compartilhamento de dados: sistemas unificados para identificar demandas e otimizar recursos;


    • Cofinanciamento de serviços: parcerias em programas como prevenção e controle de doenças;


    • Resolução de conflitos: protocolos claros para determinar responsabilidades em casos de sobreposição.


    Conclusão


    Os pilares do sistema de saúde brasileiro - o SUS e o SSS - são essenciais para atender a diversidade das demandas de saúde no Brasil. Enquanto o SUS garante a universalidade, o SSS oferece a oportunidade de os indivíduos buscarem serviços no âmbito privado. A abordagem mais apropriada parece ser ponderar o SSS como complementar e priorizar o fortalecimento e a universalidade do SUS. A interligação e a cooperação entre os dois pilares promoverão um aprimoramento do acesso à saúde da população. O Ministério da Saúde e as instâncias estaduais e municipais são imprescindíveis para o aumento da eficiência e eficácia do setor.


    


    
      
        	29 Biblioteca Virtual da Saúde. Ministério da Saúde. Lei n.º 8.080: 30 anos de criação do Sistema Único de Saúde (SUS). https://bvsms.saude.gov.br/lei-n-8080-30-anos-de-criacao-do-sistema-unico-de-saude-sus/#:~:text=Em%2019%2F9%2F1990%20foi,%C3%9Anico%20de%20Sa%C3%BAde%20(SUS). Acessado em 28 nov. 2024.



        	30 Ibidem.



        	31 Presidência da República. Lei n.º 9.656, de 3 de junho de 1998. Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos.
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    Judicialização da Saúde: Efeitos Financeiros, Dilemas Éticos e Repercussões Sistêmicas


    O sistema de saúde brasileiro é amplo e heterogêneo. Compreende uma diversidade de prestadores nas esferas pública e privada, bem como entidades regulatórias e inúmeros dispositivos legais que disciplinam a relação entre esses atores32. Sua magnitude econômica é expressiva, atingindo aproximadamente 10% da renda nacional, e vem experimentando consistente crescimento nos últimos anos, tanto em volume de serviços quanto em seus custos33.


    No livro The Global Expansion of Judicial Power34, publicado em 1995, os autores defendem a tese de que há uma expansão do poder judiciário nos sistemas políticos do mundo. Destacam que, por conveniência, se referirão a essa expansão como judicialização. Esse termo, no setor saúde, tem a ver com o incremento gradual e expressivo de ações judiciais para a obtenção, por meio do Poder Judiciário, de medicamentos, insumos e outros produtos de interesse da saúde35. Trata-se de um fenômeno crescente e preocupante, intrinsecamente ligado ao avanço dos direitos sociais assegurados pelo artigo 196 da Constituição Federal de 1988. Se, por um lado, o sistema de saúde se esforça por implementar medidas que otimizem recursos e atenuem a elevação dos custos, por outro, a judicialização impõe despesas adicionais imprevistas tanto para as fontes pagadoras quanto para os estabelecimentos de saúde.


    Cabe destacar que a judicialização da saúde, pela escala alcan
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